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RESUMO 
 

O tema desta pesquisa refere-se à possível atuação da Empresa como órgão operacional da 

Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais e às atividades realizadas na Área, no 

contexto do Direito do Mar, bem como sua normatização no Direito brasileiro. O estudo 

buscará comprovar a importância do desenvolvimento do Direito do Mar na evolução do 

Direito Internacional, resultando, especialmente, na Convenção de Montego Bay, a qual 

fundamenta a concretização de uma região marítima denominada “Área”, reconhecida pela 

comunidade internacional como patrimônio comum da humanidade. Serão analisados os 

impactos jurídicos da eventual instalação da Empresa no território brasileiro, bem como 

serão averiguadas as responsabilidades e obrigações dos Estados patrocinadores em relação 

às atividades realizadas na Área, destacando-se o posicionamento da Câmara de 

Controvérsias dos Fundos Marinhos do Tribunal Internacional do Direito do Mar sobre o 

tema em questão. Será verificada a atuação da Companhia de Pesquisa de Recursos 

Minerais S/A, empresa patrocinada pelo Brasil na realização das atividades na Área junto à 

Elevação de Rio Grande, localizada sob o Oceano Atlântico, nos fundos marinhos 

internacionais, buscando-se aferir as repercussões na relação do Direito Internacional com 

o Direito brasileiro, bem como a promoção da paz a partir da primazia do Direito em um 

processo evolutivo de amadurecimento da comunidade internacional. 

 

Palavras-chave: Direito Internacional. Direito do Mar. Empresa. Atividades na Área. 

Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais. Patrimônio comum da humanidade.  
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ABSTRACT 
  

The research theme refers to the possible function of the Enterprise as an operational organ 

of the International Seabed Authority and to the activities carried out in the Area, in the 

context of the Law of the Sea, as well as its regulation by the Brazilian Law. The study 

aims to prove the importance of the development of the Law of the Sea in the evolution of 

International Law, resulting, in particular, in the 1982 UN Convention for the Law of the 

Sea, which underlies the implementation of a maritime region called “Area”, recognized by 

the international community as the common heritage of mankind. The legal impacts of the 

possible establishment of the Enterprise in Brazilian territory will be analyzed, as well as 

the responsibilities and obligations of the sponsoring States in relation to the activities 

carried out in the Area, highlighting the position of the Seabed Disputes Chamber of the 

International Tribunal for the Law of the Sea on the subject matter.  The research will 

verify the performance of the Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais S/A, a 

company sponsored by Brazil in order to carry out the activities in the Area specifically at 

the Rio Grande Rise, located in the international seabed under the Atlantic Ocean, in order 

to verify the repercussions in the relationship of International with Brazilian Law, as well 

as the promotion of peace through the rule of law in a evolutionary process of 

improvement of the international community.     

 

Key words: International Law. Law of the Sea. Enterprise. Activities in the Area. 

International Seabed Authority. Common Heritage of Mankind.  
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INTRODUÇÃO 

 

A constante evolução do Direito Internacional e o coexistente aperfeiçoamento 

tecnológico, relativos ao Direito do Mar, fundamentam o desenvolvimento das mais 

diversas atividades realizadas nos oceanos e nos fundos marinhos. A institucionalização, 

sistematização e jurisdicionalização do Direito Internacional, desenvolvidas com o avanço 

do respectivo sistema jurídico, sedimentam uma rota que consolida a promoção da paz em 

um contexto de permanente progresso civilizatório da comunidade internacional.  

Com o desenvolvimento do Direito Internacional, do conhecimento, da tecnologia e 

das ciências em geral, restaram comprovados avanços relacionados à exploração de uma 

região marítima que, no teor da Convenção de Montego Bay, viria a ser reconhecida como 

“patrimônio comum da humanidade”, cujo aproveitamento deve beneficiar a todos os 

povos. Trata-se dos fundos marinhos internacionais que, juntamente com o leito do mar e 

do seu subsolo, fazem parte do que a Convenção de Montego Bay chama de “Área”. Em 

1967, Arvid Pardo, representante de Malta junto à ONU, realizou um importante discurso 

na respectiva Assembleia Geral, abordando os avanços relacionados à exploração de 

minérios, petróleo e gás natural dessa região. Da mesma forma como o tamanho do mar 

sob jurisdição estatal impacta diretamente na extensão do alto mar, o mesmo ocorre com a 

relação existente entre a extensão da plataforma continental sob jurisdição dos Estados e os 

fundos marinhos internacionais. Diferente do princípio da liberdade que correntemente, de 

modo geral, rege o alto mar, consolidou-se o princípio do patrimônio comum da 

humanidade aplicado aos fundos marinhos que não se encontram sob jurisdição de nenhum 

Estado em específico, mas que estão submetidos a um sistema fundamentado, 

especialmente, na Convenção de Montego Bay. Sua institucionalização e sistema legal se 

respaldam, particularmente, em um tripé institucional: a Comissão dos Limites da 

Plataforma Continental, o Tribunal Internacional do Direito do Mar e a Autoridade dos 

Fundos Marinhos Internacionais, sendo esta última responsável por organizar e controlar as 

atividades na Área, especialmente no que se refere à administração dos recursos dessa 

região marítima. 

Contemporaneamente, a Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais, além de 

servir de foro internacional de desenvolvimento de leis nacionais relacionadas às 

atividades realizadas na Área, firmou diversos contratos de exploração de minérios 

localizados nos fundos marinhos internacionais com vários países e empresas patrocinadas 
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pelas nações com as quais tem vínculo efetivo de nacionalidade. Destaca-se que, em 2011, 

o próprio Tribunal Internacional do Direito do Mar publicou seu entendimento sobre a 

responsabilidade e as obrigações dos Estados patrocinadores quanto às atividades 

realizadas na Área.  

Com o desenvolvimento de tecnologia que viabilize o aproveitamento 

economicamente viável dos recursos localizados na Área, a tendência é que haja um 

crescimento do interesse por atividades realizadas nessa região marítima, tanto pelos 

próprios países quanto por empresas, impulsionando o funcionamento de um sistema 

jurídico internacional embasado, especialmente, na Convenção da ONU sobre o Direito do 

Mar de 1982, bem como no referido tripé institucional. Além do viés internacional 

relacionado às atividades realizadas nos fundos marinhos sob jurisdição da Autoridade, há 

o caráter de análise das leis brasileiras sobre o tema, considerando-se a necessidade tanto 

da constante evolução legislativa sobre essas atividades quanto do permanente progresso 

interpretativo do Direito Internacional e de sua relação com o Direito Interno por parte do 

Poder Judiciário brasileiro, dos juristas, magistrados, legisladores, instituições e demais 

operadores do Direito.  

Desta forma, o objetivo desta dissertação de mestrado é compreender tanto o 

sistema jurídico que regulamenta a função da Autoridade dos Fundos Marinhos 

Internacionais quanto a organização e controle das atividades de aproveitamento dos 

recursos minerais localizados nos fundos marinhos situados na Área. Almeja-se, também, 

pesquisar a atividade do Tribunal Internacional do Direito do Mar, das empresas 

exploradoras e dos respectivos Estados patrocinadores na realização das atividades na 

referida região marítima, tendo como parâmetro o reconhecimento desse espaço 

internacional marítimo como patrimônio comum da humanidade. Com enfoque na 

contemporaneidade do Direito Internacional, o estudo busca, ainda, esclarecer se a 

Autoridade tem cumprido a sua função de organizar e controlar as atividades relacionadas 

ao aproveitamento dos minerais da Área, atendendo às necessidades da sociedade 

internacional, com destaque à normatização dessas atividades no Direito brasileiro. 

Ressalta-se que, embora o tema abordado no presente estudo tenha, em sua 

essência, um caráter multi e interdisciplinar, abrangendo diversas áreas da Ciência e do 

Conhecimento, como a Oceanografia, a Engenharia e as tecnologias especializadas, bem 

como variadas disciplinas, tais como a comercial, a política, a social, a das relações 

internacionais, a financeira, a econômica e a administrativa, a pesquisa busca contribuir 

particularmente no âmbito jurídico, fundamentando-se em uma análise do Direito 
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Internacional e, mais especificamente, do Direito do Mar, bem como sua relação com o 

Direito Nacional. Não há, contudo, a pretensão de abordar, ou pormenorizar, as diversas 

disciplinas e áreas da Ciência e do Conhecimento aplicadas ao tema em questão. A 

eventual atuação da Empresa como órgão operacional da Autoridade dos Fundos Marinhos 

Internacionais, as atividades na Área no contexto do Direito do Mar e sua normatização no 

Direito brasileiro, portanto, constituem o tema a ser desenvolvido nesta dissertação de 

mestrado.  

O estudo aborda, inicialmente, a evolução histórica do Direito do Mar, e a 

importância desse ramo do Direito na evolução do Direito Internacional. O estudo também 

faz referência aos Tratados sobre o Direito do Mar, com ênfase na Convenção das Nações 

Unidas sobre o Direito do Mar de 1982. Trata-se, pois, dos espaços internacionais 

marítimos, especialmente o alto mar e os fundos marinhos internacionais, debatendo-se os 

fundamentos jurídicos relativos à caracterização da região que a referida Convenção de 

1982 denomina como “Área” como sendo patrimônio comum da humanidade. A partir 

disso, o estudo pretende analisar a atuação da Autoridade dos Fundos Marinhos 

Internacionais no que tange à organização e controle das atividades de aproveitamento dos 

minérios localizados nos fundos marinhos situados na região além da jurisdição dos 

Estados. Destaca-se a atuação do Tribunal Internacional do Direito do Mar, sobretudo, da 

sua Câmara de Controvérsias dos Fundos Marinhos. Para o levantamento dessas 

informações foram pesquisados os órgãos que fazem parte da Autoridade dos Fundos 

Marinhos Internacionais, ressaltando-se a contingente atuação da Empresa enquanto órgão 

por intermédio do qual a Autoridade deverá exercer as funções de exploração, 

aproveitamento, transporte, processamento e comercialização dos minerais extraídos da 

Área. 

A pesquisa, destarte, busca esclarecer a atuação da Autoridade dos Fundos 

Marinhos Internacionais, almejando maior compreensão sobre o funcionamento do sistema 

jurídico que embasa a realização das atividades na região marítima sob sua jurisdição. A 

questão será analisada desde a evolução da conceituação jurídica de “liberdade do alto 

mar”, desenvolvida no Direito Internacional clássico, levando à elucidação do 

reconhecimento da Área, pela comunidade internacional, como patrimônio comum da 

humanidade, em um estudo de grande importância para o Direito Internacional 

contemporâneo. Para o desenvolvimento desta dissertação de mestrado, os contornos da 

pesquisa serão delimitados em relação ao tema, considerando-se, especialmente, a atuação 

da Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais e do Tribunal Internacional do Direito 
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do Mar no que se refere às atividades realizadas na Área. A avaliação dessas atividades, 

por sua vez, ocorrerá, também, segundo preceitos do Direito brasileiro, considerando-se, 

ademais, a realização dessas atividades por entidades patrocinadas pelo Brasil. Será 

analisada, ainda, a exploração da Elevação de Rio Grande, localizada nos fundos marinhos 

internacionais sob o Oceano Atlântico, pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, 

empresa vinculada ao Ministério de Minas e Energia. Ao buscar os fundamentos e a 

natureza jurídica da atuação da referida Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais, o 

estudo permitirá investigar as responsabilidades e as obrigações dos Estados 

patrocinadores em relação às atividades na Área, considerando não somente o 

posicionamento da Câmara de Controvérsias dos Fundos Marinhos do Tribunal 

Internacional do Direito do Mar como, também, o entendimento da própria Autoridade 

sobre o tema em questão. O estudo considerará, ainda, a análise da normatização da 

matéria no Brasil, tendo como parâmetro a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 

do Mar de 1982, o Acordo para Implementação da Parte XI da mencionada Convenção e as 

respectivas normas deles derivadas. 

Esta pesquisa almeja averiguar a atuação da Autoridade dos Fundos Marinhos 

Internacionais na organização, no controle e na realização das atividades na Área, 

especialmente do seu órgão operacional e comercial, denominado Empresa, e busca 

responder, entre outras, as seguintes questões: Qual é a importância do Direito do Mar na 

evolução do Direito Internacional e quais os fundamentos relativos à caracterização dos 

fundos marinhos internacionais como patrimônio comum da humanidade, considerando-se 

as consequências desse reconhecimento pela comunidade internacional na 

contemporaneidade? Quais as características dos princípios jurídicos e das normas que 

regem o alto mar e os fundos marinhos internacionais, considerando a construção histórica 

de acordo com o estágio evolutivo do Direito Internacional? Como funciona a Autoridade 

dos Fundos Marinhos Internacionais na organização, realização e controle das atividades 

realizadas na Área, bem como na representação dos interesses da humanidade no Direito 

Internacional contemporâneo? Qual é a atual situação relativa à criação da Empresa como 

órgão operacional da Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais para realização das 

atividades na Área e suas consequências e implicações tanto perante o Direito 

Internacional quanto perante o Direito brasileiro? Quais são as normas, as instituições e os 

princípios que regem a realização das atividades na Área pela Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais S/A, especificamente na Elevação do Rio Grande, num contexto em que 

o Brasil é seu Estado patrocinador, considerando-se a normatização dessas atividades no 
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Direito Internacional e no Direito brasileiro? Quais são os desafios enfrentados na relação 

do Direito Internacional com o Direito brasileiro, no que se refere tanto às atividades 

realizadas na Área quanto à possível criação da Empresa e sua instalação em território 

brasileiro, em um contexto de unidade sistêmica na qual o Direito Internacional e o Direito 

brasileiro se inter-relacionam, considerando-se as normas, tratados, princípios e 

instituições existentes no âmbito internacional e nacional?  

Para responder às questões anteriormente propostas dentro de um marco teórico 

idealista, fundamentado especialmente nas normas, nos tratados e nos princípios que regem 

o Direito Internacional, o presente estudo será dividido em três capítulos. O estudo 

consistirá de uma pesquisa exploratória e explicativa, utilizando-se o método analítico-

investigativo, e partirá de um levantamento bibliográfico e revisional sobre as primeiras 

menções feitas sobre o tema em questão, com base em autores do Direto Internacional 

clássico e contemporâneo, inclusive com uma análise contemporânea do Direito 

Internacional e sobre as principais correntes jus-internacionalistas relativas à matéria 

estudada e os tratados, com o objetivo de delinear um panorama sobre a evolução do objeto 

de estudo. Além disso, será utilizado o método dedutivo-histórico, realizando-se um 

retrospecto embasado no Direito Internacional clássico, bem como em uma análise 

contemporânea que fundamenta o desenvolvimento da Convenção das Nações Unidas 

sobre o Direito do Mar de 1982 e a constituição de organizações internacionais que tratam 

do tema estudado, destacando-se a Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais, o 

Tribunal Internacional do Direito do Mar e a Comissão dos Limites da Plataforma 

Continental. A partir dessa pesquisa será possível realizar um estudo que permitirá chegar 

a conclusões utilizando-se o método dialético por meio da exposição e análise dos 

diferentes e divergentes pensamentos sobre os assuntos tratados no estudo apresentado. 

Como fontes de estudo serão utilizadas as obras originais de maior relevância sobre o 

tema, além de artigos científicos, tratados, jurisprudência, opiniões consultivas e julgados 

de tribunais internacionais e nacionais, bem como regramentos estabelecidos pela 

Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais, destacando-se uma entrevista realizada 

pessoalmente com o Sr. Michael Lodge, representante da Autoridade dos Fundos Marinhos 

Internacionais, eleito em julho de 2016 como Secretário Geral dessa organização 

internacional.  

No primeiro capítulo será abordada a evolução histórica do Direito do Mar, 

investigando-se a sua importância e protagonismo no desenvolvimento do Direito 

Internacional, com fundamento nos jusinternacionalistas clássicos e contemporâneos. Será 
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destacada a consolidação de uma institucionalização, sistematização e jurisdicionalização 

do Direito Internacional, bem como a evolução do Direito do Mar, sua estruturação 

jurídica e organizacional desde a criação do Estatuto da Corte Internacional de Presas 

Marítimas, em 1907, passando pelo julgamento de casos pela Corte Permanente de Justiça 

Internacional, pela Corte Internacional de Justiça e pelo Tribunal Internacional do Direito 

do Mar. Na sequência serão analisados os principais tratados sobre o Direito do Mar até a 

consolidação da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982. Serão 

estudados, também, dois espaços marítimos internacionais, quais sejam, o alto mar e os 

fundos marinhos internacionais, com vistas a pesquisar a evolução de princípios e regimes 

jurídicos distintos que, atualmente, regem esses espaços. Finalmente, será analisado o 

princípio do patrimônio comum da humanidade, bem como o alto mar e os fundos 

marinhos internacionais na contemporaneidade do Direito Internacional.  

No segundo capítulo será realizada uma análise específica da Área, com base na 

Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982, bem como na respectiva 

doutrina que fundamenta a evolução do Direito Internacional quanto às atividades de 

aproveitamento dos recursos localizados nos fundos marinhos internacionais. Por 

intermédio de um estudo analítico-descritivo será pesquisado o funcionamento da 

Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais, especificamente quanto à atuação da 

Assembleia, do Conselho, do Secretariado, da Comissão Jurídica e Técnica e da Comissão 

Financeira. Será estudado, ainda, o funcionamento da Empresa, prescrito na Convenção de 

Montego Bay, como órgão operacional da referida Autoridade responsável pela execução 

das atividades na Área, bem como pelo transporte, processamento e comercialização dos 

recursos encontrados na referida região dos fundos marinhos internacionais. Abordar-se-á, 

ainda, a atuação do Tribunal Internacional do Direito do Mar, em especial a respectiva 

Câmara de Controvérsias dos Fundos Marinhos, bem como serão analisados os assuntos 

relacionados à responsabilidade dos Estados patrocinadores e à transferência de tecnologia 

aos Estados em desenvolvimento. 

No terceiro e último capítulo será desenvolvido o objetivo principal da pesquisa, 

iniciando pela análise das regiões marítimas internacionais concedidas pela Autoridade dos 

Fundos Marinhos Internacionais para a realização das atividades na Área, bem como das 

entidades autorizadas para a realização dessas atividades. Será destacada, entre elas, a 

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais e suas atividades na Elevação do Rio 

Grande, tendo o Brasil como Estado patrocinador. Será abordada, também, a normatização 

interna dos países sobre as atividades realizadas na Área, evidenciando o Brasil como 
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Estado patrocinador, bem como a inter-relação do Direito Internacional com o Direito 

brasileiro. Além do viés normativo, estudar-se-á o atual entendimento do Supremo 

Tribunal Federal sobre a relação do Direito Internacional e o Direito Interno do país, 

demonstrando o complexo ambiente jurídico no qual se encontram, especificamente, as 

atividades a serem realizadas nos fundos marinhos internacionais, seja por entidades 

patrocinadas pelo Brasil, seja mediante a atuação da Empresa após sua eventual criação e 

sua instalação em território brasileiro. Será destacado o princípio do patrimônio comum da 

humanidade e sua relação com o Brasil e a entidade por ele patrocinada, pretendendo-se 

analisar as perspectivas da atuação da Empresa na contemporaneidade do Direito 

Internacional, bem como se a atuação da Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais 

reflete os interesses da comunidade internacional. 

O tema central do presente estudo buscará fundamentar-se na análise da eventual 

atuação da Empresa como órgão operacional da Autoridade dos Fundos Marinhos 

Internacionais no que se refere às atividades realizadas na Área. Além de considerar o viés 

do Direito Internacional, o estudo tratará, também, da normatização dessas atividades pelo 

Direito brasileiro em um contexto no qual o país se insere como Estado patrocinador, 

ambientando-se na constante evolução do Direito, da sociedade internacional, das normas e 

dos princípios que regem o mencionado espaço marítimo considerado patrimônio comum 

da humanidade.       
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CONCLUSÃO 

 

A evolução do Direito do Mar, além de acompanhar o progresso histórico do 

Direito Internacional, mostra-se importante em diversas oportunidades e, muitas vezes, 

evidencia o seu caráter vanguardista, especialmente no que se refere à institucionalização, 

sistematização e jurisdicionalização do Direito Internacional. Enquanto prevaleceu no 

Direito Internacional clássico a discussão sobre a extensão da jurisdição estatal na 

dimensão horizontal do espaço marítimo, consolidando-se o princípio da liberdade 

aplicado ao alto mar, o Direito Internacional contemporâneo tratou da mesma questão 

quanto à amplitude da jurisdição dos Estados na dimensão vertical do espaço marítimo, 

assentando o princípio do patrimônio comum da humanidade aplicado à Área.  

A criação do tripé institucional, embasado na Convenção de Montego Bay, 

fundamenta o funcionamento do Direito do Mar na contemporaneidade e consolida a 

evolução organizacional que remete a um contexto do início do século XX, quando houve 

a criação do estatuto da Corte Internacional de Presas Marítimas, conjuntura na qual o 

Brasil, especialmente por intermédio de Rui Barbosa, se posicionou em relação ao 

desenvolvimento do princípio da igualdade entre os Estados. Recorda-se que a importância 

desta Corte encontrava-se não somente no estabelecimento de um sistema judicial 

internacional, como na institucionalização de um órgão que refletia um embrião 

institucional de superação do paradigma exclusivamente interestatal de acesso à justiça 

internacional, garantindo essa possibilidade, também, a indivíduos e empresas, em um 

âmbito universal.  

O progresso do Direito Internacional culminou com a evolução tanto das normas 

que regem os mares, mormente fundamentadas pela Convenção de Montego Bay e por sua 

normatização derivada, quanto das instituições que embasam essa constante evolução, 

atualmente representadas, especialmente, pela Comissão dos Limites da Plataforma 

Continental, pelo Tribunal Internacional do Direito do Mar e pela Autoridade dos Fundos 

Marinhos Internacionais.  

A criação da Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais consolidou o 

desenvolvimento do conceito da humanidade como destinatária e beneficiária das normas 

internacionais de vocação universal, sendo que o status nascendi relacionado à sua 

capacidade de agir junto a Tribunais Internacionais encontra na Autoridade uma forma de 

representação de seus interesses, legitimada pela Convenção da ONU sobre o Direito do 
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Mar de 1982. Da mesma forma como a Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais 

representa a humanidade e seus interesses no contexto do Direito Internacional 

contemporâneo, a Empresa – como entidade híbrida de caráter dual e órgão operacional e 

comercial da Autoridade – traduz a representação da humanidade na intervenção direta no 

domínio econômico ao lado de agentes estatais e privados, devendo equilibrar sua 

operação de acordo com sólidos princípios comerciais para a realização de metas 

lucrativas, sem prejudicar o interesse público oriundo da aplicação do princípio do 

patrimônio comum da humanidade à Área.  

Caso o presente processo de efetivação da Empresa – primeira organização 

internacional comercial – como órgão operacional da Autoridade, o qual atualmente se 

encontra paralisado, venha a ser efetivado, comprovará o constante progresso do Direito 

Internacional e da evolução de suas instituições pela comunidade internacional. Essa 

evolução se refere à representação dos interesses da humanidade no contexto comercial e 

econômico, com o fortalecimento dos consagrados elementos que já fundamentam o 

princípio do patrimônio comum da humanidade aplicado à Área, quais sejam: a proibição 

de proclamação de soberania dos Estados, sua utilização para fins pacíficos, o 

compartilhamento da gestão dos recursos, a partilha dos benefícios decorrentes de sua 

exploração em benefício da humanidade, o interesse da humanidade com destaque ao 

interesse dos Estados em desenvolvimento e a proteção e preservação do meio ambiente 

marinho.  

Sendo assim, resta nítida a consolidação do princípio do patrimônio comum da 

humanidade na contemporaneidade do Direito Internacional, com seu caráter 

harmonizante, transespacial, intertemporal, universalista e igualitário, em benefício da 

coletividade humana e das gerações atuais e futuras de todos os povos. Acrescente-se a 

isso a atuação da Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais como organização 

internacional efetivamente responsável, por intermédio dos órgãos que dela fazem parte, 

pela organização, realização e controle das atividades realizadas na Área, especialmente 

com vistas à gestão dos respectivos recursos minerais, bem como a possibilidade de 

utilização do Tribunal Internacional do Direito do Mar como foro para solução pacífica de 

controvérsias.  

O caráter evolutivo do Direito Internacional aplicado ao mar assenta-se não 

somente no reconhecimento contemporâneo da humanidade, de empresas e de pessoas 

físicas como sujeitos de Direito Internacional, demonstrando a superação do modelo 

vestfaliano clássico de dimensão eminentemente interestatal do Direito Internacional, 
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como também na consolidação da institucionalização, sistematização e jurisdicionalização 

do Direito Internacional, destacando-se especificamente o tripé institucional fundamentado 

na Convenção de Montego Bay. A interpretação do Tribunal Internacional do Direito do 

Mar encontra-se em consonância com o permanente progresso desse ramo do Direito, 

possibilitando, inclusive, que usuários do mar possam vir a pleitear indenização junto a 

este Tribunal em caso de danos ambientais quando da realização das atividades na Área, 

em um sistema que será constantemente testado, conforme o desenvolvimento das 

atividades realizadas neste espaço marítimo internacional.  

O referido Tribunal entende pela possibilidade de qualquer Estado-parte da 

Convenção de Montego Bay pode exigir compensação sob a luz do caráter erga omnes das 

obrigações relacionadas à preservação do meio ambiente localizado no alto mar e na Área. 

A consolidação e constante desenvolvimento do princípio do patrimônio comum da 

humanidade aplicado à Área, tendo a Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais 

como representante dos respectivos interesses deste sujeito, cuja capacidade de agir 

encontra-se em status nascendi, consolida a promoção da paz por intermédio do Direito, 

em um contexto cujas normas jurídicas e tecnologias de exploração encontram-se em 

constante avanço.  

A Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais, por intermédio da Convenção 

de Montego Bay, do Acordo de 1994 e da respectiva normatização derivada, efetivamente 

tem representado a humanidade na normatização, organização e controle das atividades 

realizadas na Área, cabendo à Empresa realizar as referidas atividades de forma direta, ou 

mesmo em conjunto com demais entidades autorizadas pela Autoridade. E, mesmo que se 

admita a possibilidade de a Empresa demorar a existir na prática, ou mesmo de ela não vir 

a ser implementada, considerando o seu atual estágio de institucionalização, o princípio do 

patrimônio comum da humanidade aplicado à Área resta consolidado perante o Direito 

Internacional, privilegiando os países em desenvolvimento mediante a possibilidade de 

acesso às atividades realizadas nessa região marítima internacional, bem como pela 

distribuição equitativa dos benefícios originados desses recursos.  

Frisa-se que antes mesmo da eventual criação da Empresa, os Estados em 

desenvolvimento já se beneficiam com a aplicação do princípio da cooperação por 

intermédio da troca de experiências, participação conjunta em projetos, treinamentos, 

investimentos oriundos da Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais, bem como 

com a sua atuação junto às “áreas reservadas” e favorecimento com base no fundo de 

assistência em benefício dos Estados que venham a ser prejudicados pela comercialização 
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dos minerais oriundos das atividades realizadas na Área. Especificamente quanto ao caráter 

ambiental, ressalta-se que as atividades realizadas na Área criam obrigações diretas aos 

Estados patrocinadores, destacando-se, especificamente, o emprego de uma abordagem de 

precaução e das melhores práticas ambientais. A abordagem precautória ambiental, já 

aplicada pelo Tribunal Internacional do Direito do Mar, resta positivada nos regulamentos 

da Autoridade que tratam da extração dos minérios da Área, consagrando o preceito da 

precaução, mencionado na Declaração do Rio, com vistas a proteger o meio ambiente 

marinho de efeitos danosos decorrentes das atividades exercidas na Área. Tal abordagem 

deve ser aplicada pelos Estados de acordo com suas capacidades, embora as melhores 

práticas ambientais não sofram qualquer relativização perante o grau de desenvolvimento 

dos países. Ademais, a aplicação da precaução transforma uma norma principiológica 

ambiental fundamentada em uma declaração originalmente não obrigatória em uma 

obrigação vinculativa no contexto do Direito Internacional aplicado às atividades 

realizadas na Área.  

A utilização da Autoridade como foro democrático de discussão de assuntos globais 

fomenta a produção de normas nacionais sobre as atividades na Área, realizando a 

interpenetração evolutiva entre o Direito Internacional e o Direito Interno dos países, não 

sendo diferente no caso do Brasil. Em caso de efetiva criação da Empresa como órgão 

operacional e comercial da Autoridade, e sua instalação em território brasileiro, ela estará 

sujeita às leis e à competência dos tribunais brasileiros. Reitera-se que a competência da 

Câmara de Controvérsias dos Fundos Marinhos do Tribunal Internacional do Direito do 

Mar é específica para interpretação ou execução de um contrato ou de um plano de 

trabalho, bem como para atos ou omissões relacionados a um instrumento contratual 

referente às atividades na Área. A atuação da Empresa no Brasil por intermédio de joint 

ventures, ou mesmo por intermédio de outros métodos desenvolvidos em respeito à 

Convenção de Montego Bay e suas normas derivadas, bem como o reconhecimento da 

Empresa como sujeito de direito interno no Brasil, possibilitarão a sua participação em 

procedimentos judiciais nos mais diversos temas jurídicos relacionados à sua atuação no 

país.  

A atuação tanto do Brasil como Estado patrocinador na realização das atividades na 

Área quanto da própria Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, ou mesmo outras 

entidades que venham a ser patrocinadas pelo país, demonstra o alto grau de inserção do 

país no contexto da evolução e aplicação do Direito Internacional contemporâneo. Isso faz 

com que o Brasil enfrente diversos desafios tanto relacionados à realização das atividades 
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na Área, quanto concernentes à eventual criação, instalação e atuação da Empresa, como 

órgão operacional da Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais, em território 

brasileiro. Assim como o projeto de delimitação das fronteiras brasileiras da Amazônia 

Azul com a Área deve respeitar as recomendações oriundas da Comissão de Limites da 

Plataforma Continental com vistas a privilegiar a legalidade e legitimidade fundamentada 

no Direito Internacional, cabe ao Brasil, também, prestigiar a aplicação do Direito 

Internacional às atividades realizadas na Área, desenvolvendo normas internas para 

conciliar suas leis à Convenção de Montego Bay e às suas normas derivadas, inclusive 

aquelas oriundas da Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais, e à interpretação do 

Tribunal Internacional do Direito do Mar sobre as atividades na Área. Isto se faz 

necessário para evitar a responsabilização do Brasil por eventuais danos causados por 

qualquer falha de entidades por ele patrocinadas na obediência de suas obrigações, desde 

que o país venha a adotar leis, regulamentos e medidas administrativas que sejam, dentro 

da estrutura de seu sistema legal, razoavelmente apropriadas para garantir o seu 

cumprimento pelas pessoas sob sua jurisdição. Ressalva-se a possibilidade de que o país 

pode, inclusive, vir a ser responsabilizado de forma conjunta e solidária, caso ele não 

cumpra com suas obrigações fundamentadas no Direito Internacional.  

A importância do Direito do Mar na evolução do Direito Internacional restou 

devidamente comprovada tanto na evolução das normas e dos princípios que regem a 

matéria – desde antes do contexto vestfaliano – quanto na sua efetiva aplicação por 

diversos Tribunais Internacionais institucionalizados em diferentes contextos históricos, 

permeando os órgãos internacionais nos quais a Convenção de Montego Bay se 

fundamenta, no âmbito contemporâneo do Direito Internacional.  Ratifica-se a aplicação do 

princípio do patrimônio comum da humanidade aos fundos marinhos internacionais, 

considerando que as características desse princípio restam devidamente consolidadas na 

contemporaneidade do Direito Internacional, tratando-se de uma cláusula pétrea da 

Convenção de Montego Bay.  

Ressalta-se, especialmente, a sua utilização para fins pacíficos, a não sujeição à 

soberania estatal, o interesse da humanidade (em especial os Estados em 

desenvolvimento), a proteção e a preservação do meio ambiente marinho e a existência de 

uma autoridade internacional responsável pela organização, controle, compartilhamento e 

administração dos respectivos recursos. Especificamente no que se refere ao alto mar e aos 

fundos marinhos internacionais, recorda-se que os princípios jurídicos e normas que regem 

estes espaços marítimos internacionais desenvolveram-se, inicialmente, em contextos 
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históricos distintos, sendo que enquanto no primeiro desenvolveu-se o princípio da 

liberdade dos mares – a qual hoje já sofre diversas restrições de acordo com a Convenção 

de Montego Bay –, o segundo fundamentou-se na evolução do supracitado princípio do 

patrimônio comum da humanidade, não se descartando a evolução dos princípios que 

regem esses espaços com vistas a proteger a humanidade e o meio ambiente. O 

funcionamento da Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais na organização e 

controle das atividades realizadas na Área tem se dado por intermédio de seus órgãos, dos 

quais emanam as normas derivadas da Convenção de Montego Bay, tendo-se o Tribunal 

Internacional do Direito do Mar como responsável pela interpretação das respectivas 

normativas relacionadas às atividades realizadas na Área. Ademais, ainda que em status 

nascendi, a humanidade encontra na Autoridade uma forma de representação junto ao 

referido Tribunal, o que demonstra o evolutivo grau de inserção desse sujeito na estrutura 

jurisdicional do Direito Internacional contemporâneo.  

Notadamente quanto à atual situação relativa à efetiva criação da Empresa, embora 

se admita a sua demora, ou mesmo possibilidade de não vir a ser implementada, a 

normatização que fundamenta a criação desse órgão operacional da Autoridade demonstra 

o caráter vanguardista da Convenção da ONU sobre o Direito do Mar de 1982 e de suas 

normas derivadas, especialmente no que se refere à consolidação do princípio do 

patrimônio comum da humanidade. Caso a Empresa venha a ser verdadeiramente 

institucionalizada, haverá implicações, de modo geral, perante o Direito Internacional no 

que se refere ao tripé institucional embasado na Convenção de Montego Bay, bem como 

perante o Direito Interno dos países, sendo que caberá ao Brasil adaptar suas normas e 

instituições à matéria em questão. A própria atuação da Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais S/A, tendo o Brasil como Estado patrocinador, tem por base o Direito 

Internacional como um todo, especificamente a Convenção da Jamaica, o Acordo de 1994 

e suas normas derivadas, sujeitando a referida entidade brasileira à relação entre o Direito 

Internacional e a legislação do país, em um contexto contemporâneo de interpenetração 

evolutiva e profunda entre ambos ordenamentos jurídicos. As instituições brasileiras 

enfrentarão diversos desafios decorrentes da realização das atividades na Área, seja pela 

Empresa, em caso de instalação no país, ou pela referida entidade brasileira já estar 

autorizada pela Autoridade a exercer essas atividades, considerando a sujeição do Brasil à 

jurisdição do Tribunal Internacional do Direito do Mar, bem como a interpretação do Poder 

Judiciário do país no que se refere à relação entre o Direito Internacional e o Direito 

Interno.  
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Considerando o teor da Convenção de Montego Bay e suas normas derivadas, bem 

como as leis internas brasileiras que regem as atividades realizadas na Área, seja pela 

Empresa, pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, ou mesmo outra entidade, o 

país deve desenvolver, permanentemente, sua legislação interna com vistas a adaptá-la às 

normas e regulamentos estabelecidos pela Convenção de Montego Bay e suas normas 

derivadas. Além disso, o Brasil também deve evoluir constantemente no que se refere ao 

entendimento, interpretação, compreensão e aplicação do Direito Internacional por seu 

Poder Judiciário, reiterando-se que as decisões oriundas da Câmara de Controvérsias dos 

Fundos Marinhos do Tribunal Internacional do Direito do Mar devem ser executórias no 

país, como se tivessem sido proferidas pelo STF. Destaca-se, portanto, a necessidade de o 

Brasil desenvolver, de forma permanente, leis e normas procedimentais, objetivando 

garantir a executoriedade das referidas decisões internacionais.  

Destarte, cabe ao Poder Judiciário do Brasil, especialmente representado pelo 

Supremo Tribunal Federal, retomar o entendimento jurisprudencial histórico que, antes de 

1977, evoluía no sentido de consolidação da aplicação do Direito Internacional, 

consagrando não somente os compromissos internacionais do Brasil expressos nos tratados 

dos quais ele faz parte, como também princípios que regem o Direito Internacional, 

evidenciando a característica evolutiva e axiológico-sistêmica que embasa o Direito 

Internacional contemporâneo. Faz-se relevante, outrossim, a evolução interpretativa do 

Direito Internacional e sua relação com o Direito brasileiro por parte dos Tribunais do país, 

bem como pelos juristas, magistrados, legisladores, instituições e demais operadores do 

Direito. Destarte, o país prestigiará os tratados dos quais faz parte e os compromissos por 

ele assumidos perante a comunidade internacional, bem como honrará o princípio do 

patrimônio comum da humanidade, em um processo de acompanhamento do constante 

progresso civilizatório da comunidade internacional, embasado na promoção da paz por 

intermédio da primazia do Direito, em um contexto de unidade sistêmica na qual o Direito 

Internacional e o Direito brasileiro se inter-relacionam.  

Considerando a característica de contínua evolução do Direito Internacional que se 

fundamenta em uma unidade axiológico-sistêmica dentro da qual interage, convive e se 

inter-relaciona com o Direito Interno dos países, especificamente quanto às atividades 

realizadas na Área no âmbito do Direito do Mar, caberá às instituições já existentes – tais 

como o Tribunal Internacional do Direito do Mar, a Autoridade dos Fundos Marinhos 

Internacionais e o Poder Judiciário brasileiro –, bem como àquelas a serem eventualmente 

estabelecidas – como é o caso da Empresa –, testar e desafiar toda a sistemática que rege a 
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matéria em questão, em um contexto de inter-relação de diversos sujeitos reconhecidos na 

contemporaneidade. Com isso, estarão contribuindo para o evolutivo desenvolvimento do 

Direito Internacional e para a consolidação de normas e princípios que regem a sociedade 

internacional, em um ambiente de constante progresso civilizatório fundamentado na 

promoção da paz pela primazia do Direito.  
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ANEXO – IMAGENS 

 

IMAGEM 1 

CONTRATOS DE EXPLORAÇÃO EMITIDOS PELA AUTORIDADE DOS 

FUNDOS MARINHOS INTERNACIONAIS 

 

 

Extensão total da Área (laranja); mar sob jurisdição estatal (azul); pleitos de 

extensão da plataforma continental dos países costeiros junto à Comissão de Limites da 

Plataforma Continental (vermelho); contratos de exploração de nódulos polimetálicos 

(verde); contratos de exploração de sulfetos polimetálicos (roxo); contratos de exploração 

das crostas ricas em cobalto (azul), expedidos pela Autoridade dos Fundos Marinhos 

Internacionais.  

 

 

 

 

 
Fonte: LODGE, Michael W. Deep seabed mining: the regulatory regime. Seminar. International Seabed 

Authority Kingston, Jamaica, 17 March 2015. Disponível em: https://www.isa.org.jm/files/documents/EN/ 

Seminars/2015/Lodge-2.pdf. Acesso em: 01 fev. 2016.  

 

 

 

https://www.isa.org.jm/files/documents/EN/%20Seminars/2015/Lodge-2.pdf
https://www.isa.org.jm/files/documents/EN/%20Seminars/2015/Lodge-2.pdf
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IMAGEM 2 
 

EXTENSÃO DA ÁREA, REGIÃO MARÍTIMA SOB JURISDIÇÃO DA 

AUTORIDADE DOS FUNDOS MARINHOS INTERNACIONAIS 

 

 

 

Ordem das cores: Estados que apresentaram propostas ao CLPC; Estados que 

apresentaram informações preliminares mas não divulgaram a extensão da área; Zona 

Econômica Exclusiva; Área da plataforma continental exterior, de acordo com os Sumários 

Executivos propostos; Área da plataforma continental exterior, de acordo com informações 

preliminares. 

 

 

 

 
 

 

 
Fonte: DOALOS – CLCS. CONTINENTAL SHELF. The Last Maritime Zone. UNEP. Published by 

UNEP-GRID-Arendal. 2009. ISBN 978-82-7701-059-5. Printed by Birkeland Trykkeri AS. Norway. 

Disponível em: http://www.grida.no/publications/shelf-last-zone/page.aspx?id=4691. Acesso em: 8 set. 2016.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.grida.no/publications/shelf-last-zone/page.aspx?id=4691
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IMAGEM 3 
 

REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DA EXTENSÃO DA ÁREA 

 

 

 

 

Ordem das cores: a Jurisdição dos Fundos Marinhos; totais estimados; área sob 

jurisdição estatal (até 200 milhas marítimas desde a linha de base); fundos marinhos além 

das 200 milhas marítimas; Área (fronteiras finais a serem determinadas, seguindo o traçado 

da plataforma continental exterior); Área da plataforma continental exterior pleiteada pelos 

países; Área para as quais as recomendações já tenham sido realizadas e o sumário já foi 

publicado; Área estimada da plataforma continental exterior indicada nas informações 

preliminares submetidas pelos Estados. Cada quadrado equivale a 1 milhão de quilômetros 

quadrados.  

 

 

 

 
 

 
 

 

Fonte: DOALOS – CLCS. CONTINENTAL SHELF. The Last Maritime Zone. UNEP. Published by UNEP-

GRID-Arendal. 2009. ISBN 978-82-7701-059-5. Printed by Birkeland Trykkeri AS. Norway. Disponível em: 

http://www.grida.no/publications/shelf-last-zone/page.aspx?id=4691. Acesso em: 8 set. 2016.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.grida.no/publications/shelf-last-zone/page.aspx?id=4691
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IMAGEM 4 
 

ESPAÇOS MARÍTIMOS DISCIPLINADOS PELA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS SOBRE O DIREITO DO MAR DE 1982 

 

 

 Dimensões Horizontal (mar territorial, zona contígua, zona econômica exclusiva e 

o alto mar) e Vertical (plataforma continental, plataforma continental exterior e Área). 

 

 

 
 

Território terrestre, costa ou linhas de base; mar territorial, até 12 milhas 

marítimas (soberania como no território terrestre, exceto quanto ao direito de passagem 

inocente); Zona Contígua, entre 12 e 24 milhas marítimas (controle de atividades 

aduaneiras, fiscais, sanitárias e de imigração); Zona Econômica Exclusiva, de 24 a 200 

milhas marítimas (direitos soberanos para o propósito de exploração e explotação, 

conservação e gestão dos recursos naturais. Jurisdição ambiental. Liberdade de navegação 

e de sobrevoo); Alto Mar, a partir das 200 milhas marítimas (liberdade de navegação, 

sobrevoo, exploração e explotação dos recursos naturais (exceto recursos minerais) e 

outros); Plataforma Continental, de 12 a 200 milhas marítimas (direitos soberanos para 

exploração e explotação, conservação e gestão dos recursos naturais, jurisdição ambiental); 

Plataforma Continental Exterior, de 200 a 350 milhas marítimas ou isóbata de 2.500 

metros (reconhecimento internacional depende de suas características geofísicas e de um 

processo perante um órgão internacional); Área (gestão internacional dos recursos 

minerais).   

     
Fonte: RIBEIRO, Martha Chantal. Institut Oceanographic. Disponível em: http://www.institut-ocean.org/ 

rubriques.php?lang=fr&article=1367503042&categ=265713871&sscategorie=1324551762. Acesso em: 7 

set. 2016.  

http://www.institut-ocean.org/rubriques.php?lang=fr&article=1367503042&categ=265713871&sscategorie=1324551762
http://www.institut-ocean.org/rubriques.php?lang=fr&article=1367503042&categ=265713871&sscategorie=1324551762
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IMAGEM 5 
 

ZONA DE FRATURA CLARION-CLIPPERTON 

 

 
 

 

 

“Áreas de Exploração de Nódulos Polimetálicos na Zona de Fratura Clarion-

Clipperton”. São identificadas, no mapa e na respectiva lista, as áreas cuja autorização para 

exploração foi concedida pela Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais às 

respectivas entidades identificadas. Na sequência de cores da tabela encontra-se 

identificada, em azul claro, a “Área Reservada”, com o respectivo esclarecimento: “No 

caso dos nódulos polimetálicos, o chamado ‘sistema paralelo’ determina que cada pedido 

de exploração realizado por um Estado desenvolvido deve cobrir duas partes de ‘igual 

valor comercial estimado’. Uma parte é alocada ao requerente e a outra deverá tornar-se 

uma área reservada, a qual é separada para que sejam conduzidas atividades pela 

Autoridade ou por Estados em desenvolvimento”. Em verde listrado encontra-se a “área de 

interesse ambiental particular (APEI)”, com a seguinte explanação: “Em julho de 2012, a 

Autoridade adotou um plano de gestão ambiental para a Zona de Fratura Clarion-

Clipperton a ser implementado de forma provisória pelo período inicial de três anos. O 

plano inclui a designação de uma rede de áreas de interesse ambiental particular 

(ISBA/18/C/22)”.  

 
Fonte: AUTORIDADE DOS FUNDOS MARINHOS INTERNACIONAIS. Disponível em: https://www.isa. 

org.jm/contractors/exploration-area . Acesso em: 8 set. 2016.  
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IMAGEM 6 
 

CORDILHEIRA MESOATLÂNTICA 

 

 

 
 

 

 

“Áreas de Exploração de Sulfetos Polimetálicos na Cordilheira Mesoatlântica”. Em 

vermelho encontram-se os “blocos de exploração”, cujo tamanho individual aproximado é 

de 10km
2
, sendo que enquanto a exploração dos blocos do campo superior foi concedida 

pela Autoridade à francesa IFREMER, os blocos do campo inferior foram concedidos pela 

Autoridade para exploração pelo Governo da Rússia. A “área de confinamento contendo 

100 blocos para exploração dos sulfetos polimetálicos”, também identificada no mapa, tem 

o seguinte esclarecimento: “De acordo com os Regulamentos sobre a prospecção e 

exploração dos sulfetos polimetálicos, o máximo de 100 blocos para exploração (que não 

excedam 100 km
2
) deve ser disposto em grupos com, no mínimo, cinco blocos contíguos. 

Os grupos não precisam ser contíguos, mas devem ser dispostos dentro de uma área 

retangular, onde o lado mais comprido não deve exceder 1.000 km”.  

 
Fonte: AUTORIDADE DOS FUNDOS MARINHOS INTERNACIONAIS. Disponível em: https://www.isa. 

org.jm/contractors/exploration-area. Acesso em: 8 set. 2016.   
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IMAGEM 7 
 

ÁREAS DE EXPLORAÇÃO DE NÓDULOS POLIMETÁLICOS E SULFETOS 

POLIMETÁLICOS LOCALIZADOS NOS FUNDOS MARINHOS 

INTERNACIONAIS SOB O OCEANO ÍNDICO 
 

 

 
 

 

 

“Áreas de Exploração de Nódulos Polimetálicos e Sulfetos Polimetálicos 

Localizados nos Fundos Marinhos Internacionais sob o Oceano Índico”. No mapa, e na 

lista de cores seguinte, encontram-se as entidades para as quais a Autoridade dos Fundos 

Marinhos Internacionais concedeu a autorização para exploração dos nódulos 

polimetálicos e sulfetos polimetálicos, localizados nos fundos marinhos internacionais, 

situados no Oceano Índico. São identificadas, também, as “áreas reservadas” (azul claro), 

bem como os limites das Zonas Econômicas Exclusivas dos respectivos Estados costeiros 

(linhas cinzas) e os pedidos realizados pelos países para reconhecimento de sua plataforma 

continental exterior junto à Comissão dos Limites da Plataforma Continental.   

 
Fonte: AUTORIDADE DOS FUNDOS MARINHOS INTERNACIONAIS. Disponível em:  https://www.isa. 

org.jm/contractors/exploration-area. Acesso em: 8 set. 2016.  
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IMAGEM 8 
 

ÁREAS DE EXPLORAÇÃO DE CROSTAS DE FERROMANGANÊS RICAS 

EM COBALTO NO OCEANO PACÍFICO 

 

 

 

 
 

 

 

“Áreas de Exploração de Crostas de Ferromanganês Ricas em Cobalto no Oceano 

Pacífico”. Identificam-se no mapa, e na respectiva lista, as entidades para as quais foram 

concedidas as autorizações, pela Autoridade, para exploração das crostas de ferromanganês 

ricas em cobalto no Oceano Pacífico. Consta, ainda, a “Área reservada”, em azul claro, 

com a seguinte informação: “A Federação Russa contribuiu com uma área reservada de 

acordo com o chamado ‘sistema paralelo’, o qual estabelece que o requerimento para 

exploração deve cobrir duas partes de ‘igual valor comercial estimado’. Uma parte é 

alocada ao requerente e a outra parte deve tornar-se uma área reservada, a qual deve ser 

separada para que sejam conduzidas atividades pela Autoridade ou por Estados em 

desenvolvimento”.  

 
Fonte: AUTORIDADE DOS FUNDOS MARINHOS INTERNACIONAIS. Disponível em: https://www.isa. 

org.jm/contractors/exploration-area. Acesso em: 8 set. 2016.  
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IMAGEM  9 
 

RECURSOS MINERAIS LOCALIZADOS NOS FUNDOS MARINHOS 

INTERNACIONAIS SOB O OCEANO PACÍFICO SUL 

 

 

 

 

 
 

 

 

“Recursos Minerais localizados nos Fundos Marinhos Internacionais no Oceano 

Pacífico Sul”. Este mapa identifica os recursos minerais situados nos fundos marinhos 

internacionais situados sob o Oceano Pacífico Sul. Os triângulos amarelos identificam os 

sulfetos polimetálicos e fontes hidrotermais, sendo que os losangos rosas identificam as 

crostas de ferromanganês ricas em cobalto, enquanto os círculos laranjas representam os 

nódulos polimetálicos.  

 

 
Fonte: AUTORIDADE DOS FUNDOS MARINHOS INTERNACIONAIS. Disponível em: https://www.isa. 

org.jm/contractors/exploration-area. Acesso em: 8 set. 2016.  
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IMAGEM 10 
 

MONTANHAS MARINHAS DO ATLÂNTICO SUL 

 

 

  

 
 

 

 

“Áreas de Exploração de Crostas de Ferromanganês ricas em Cobalto nas 

Montanhas Marinhas do Atlântico Sul”. O mapa mostra as áreas concedidas pela 

Autoridade dos Fundos Marinhos Internacionais para exploração pela Companhia de 

Pesquisa de Recursos Minerais, sendo que os blocos de exploração não podem exceder 20 

km
2
 e devem ser alocados dentro uma área que não meça mais de 550 km

2
. Identificam-se, 

ainda, a Zona Econômica Exclusiva e, em amarelo, os pedidos de reconhecimento das 

plataformas continentais exteriores junto à Comissão dos Limites da Plataforma 

Continental.  

 

 
Fonte: AUTORIDADE DOS FUNDOS MARINHOS INTERNACIONAIS. Disponível em:  https://www.isa. 

org.jm/contractors/exploration-area. Acesso em: 8 set. 2016.   
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IMAGEM  11 
 

LOCALIZAÇÃO DE NÓDULOS POLIMETÁLICOS E DEPÓSITOS DE 

CROSTAS 

 

 
 

 

“Localização de todos os nódulos marinhos de manganês e depósitos de crostas 

reportados. NOAA (National Oceanic and Atmospheric Administration – U.S. Department 

of Commerce) e MMS Marine Minerais. Worls Data Center for Marine Geology & 

Geophysics (Boulder, 1991; Gross & McLeod, 1987; Kesler, 1994 et al.).  

 

 

 

 

 
Fonte: MURTON, Bramley J. A Global Review of Non-Living Resources on the Extended Continental 

Shelf. Southampton Oceanography Centre. UK. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-261X2000000300007. Acesso em: 2 jan. 

2017.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-261X2000000300007


233 

 

 

IMAGEM 12 
 

NÓDULOS POLIMETÁLICOS  

 

 
 

Fonte: THE ECONOMIC TIMES. Disponível em: http://economictimes.indiatimes.com 

/news/economy/policy/government-to-extend-pact-with-isa-on-exploring-manganese-nodules/ 

articleshow/54291313.cms. Acesso em: 2 jan. 2017.  

 

 

 

 
 
Fonte: SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DA MARINHA. II Simpósio de 

Ciência, Tecnologia e Inovação. A Importância Presente e Futura do Mar. Rio de Janeiro, 21 a 23 de 

Setembro de 2011. Disponível em: http://slideplayer.com.br/slide/1869552/ - Acesso em: 2 jan. 2017  

 

http://slideplayer.com.br/slide/1869552/
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IMAGEM 13 
 

NÓDULOS POLIMETÁLICOS  

 

 
 

Fonte: AUTORIDADE DOS FUNDOS MARINHOS INTERNACIONAIS. Disponível em: 

https://www.isa.org.jm/ - Acesso em: 2 jan. 2017.  

 

 

 

 
 

Fonte: DIARIO DE CANARIAS. Disponível em: http://diariodecanarias.net/wp-

content/uploads/2013/06/1112inodulopolimetalico.jpg - Acesso em: 2 jan. 2017.  

https://www.isa.org.jm/
http://diariodecanarias.net/wp-content/uploads/2013/06/1112inodulopolimetalico.jpg
http://diariodecanarias.net/wp-content/uploads/2013/06/1112inodulopolimetalico.jpg

